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Introdução 

Fenômenos em constante evolução, as 
relações negociais transformam-se conti-
nuadamente, modernizadas pelas freqüen-
tes transações entre empresas sediadas em 
diferentes Rises. 

A velocidade com que os acordos sic, 
fechados, as mercadorias circulam e a ri-
queza é transferida, exige que eventuais 
conflitos sejam solucionados em tempo 
hábil, impondo a preferencia por um meto-
do de resolução de controvérsias especia-
lizado e informal. 

A arbitragem apresenta-se, assim, 
como um instrumento em consonância com 
o dinamismo da economia de mercado, tor-
nando-se um dos procedimentos de maior 
aceitação no mundo dos negócios. A inser-
cdo do instituto no comercio internacional 
foi tamanha que se pode afirmar serem es-
cassas as Areas que não a tenham escolhido 
como principal forma de composição de li-
tígios. 

As sentenças arbitrais estrangeiras são 
normalmente cumpridas de forma voluntá-
ria, ate porque as partes envolvidas tem no-
ção dos efeitos negativos em futuros con-
tratos advindos do inadimplemento. 0 con-

seqüente abalo na imagem não impede, to-
davia, que o descumprimento da decisão 
ocorra ate com uma certa freqüência. 

Nesse caso, só resta A parte adimplente 
pleitear o reconhecimento da sentença 
arbitral estrangeira junto ao órgdo judiciá-
do competente do pais em que a decisão 
deverá surtir seus efeitos. Esse juizo de 
admissibilidade, que reconhecerá a valida-
de e a eficácia da decisão perante o orde-
namento jurídico interno, é denominado de 
exequatur. 

No Brasil, o processo de homologa-
cão e execução de sentença estrangeira aca-
ba de passar por profundas alterações. 

Publicada no dia 31 de dezembro de 
2004, a Emenda Constitucional n. 45 trou-
xe, em seu bojo, a transferência de compe-
tência do STF (Supremo Tribunal Federal) 
para o STJ (Superior Tribunal de Justiça), 
para processar e julgar, originariamente, o 
reconhecimento de sentenças arbitrais 
alienigenas. 

Aspecto pouco debatido da Reforma 
do Judiciário, os efeitos do novo art. 105, 

i, da Constituição Federal de 1988 são 
imediatos, assim, todas as ações do exe-
quatur ainda não julgadas serão remetidas 
do STF para o STJ. 
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Nessa mesma data, no intuito de ga-
rantir a segurança jurídica, antecipando-se 
ern suas novas responsabilidades, a Presi-
dência do STJ editou a Resolução n. 22, 
que sujeitou tais feitos, transitoriamente, 
aos ritos previstos nos arts. 215 a 224 para 
homologação e execução de sentença es-
trangeira do Regimento Interno do Supre-
mo Tribunal Federal — RISTF. Por meio 
de seu art. 1 , parágrafo único, a Resolu-
ção n. 22/2004 conferiu, A Corte Especial 
do STJ, as competências atribuidas ante-
riormente ao Plenário do STF, enumeradas 
nos arts. 219, parágrafo único, 223 e 228, 
parágrafo único do RISTF.' 

Além disso, foi emitido pelo Presiden-
te do STJ, Ministro Edson Vidigal, o Ato 
n. 15, de 16 de fevereiro de 2005, delegan-
do ao Vice-Presidente do Tribunal, Minis-
tro SdIvio de Figueiredo, a competência 
para o exequatur.2

Estes dois dispositivos, todavia, foram 
expressamente revogados pelo art. 15 da 
Resolução n. 9, de 4 de maio de 2005, que 
dispôs, ainda em caráter transitório até que 
se estabeleça um regimento interno próprio 
para tal finalidade, sobre a competência 
acrescida ao STJ pela EC n. 45/2004.3

Partindo-se da premissa de que o re-
conhecimento de sentenças arbitrais estran-
geiras é hodiernamente assunto de impor-
tância inequívoca para o pais, esse traba-

1. Brasil, STJ, Resolução n. 22, de 31.12.2004, 
dispõe, em cardter transitório, sobre a competência 
acrescida ao STJ pela Emenda Constitucional n. 45/ 
2004, DJ-I 31.12.2004, p. 1, disponível em <http:// 
www.stj.gov.br>, acesso em 2.10.2005. 

2. Brasil, STJ, Ato n. 15, de 16.2.2005, dele-
ga, ao Vice-Presidente do Tribunal, Ministro Sdlvio 
de Figueiredo, matricula M000764, a competência 
para conceder "exequatur" its cartas rogatórias e 
homologar sentenças estrangeiras, DJ-I 18.2.2005, 
p. 124, disponível em <http://www.stj.gov.br>, aces-
so em 2.10.2005. 

3. Brasil, STJ, Resolução n. 9, de 4 de maio 
de 2005, dispõe, em caráter transitório, sobre com-
petência acrescida ao STJ pela Emenda Constitucio-
nal n. 45/2004, DJ-I 6.5.2005, p. 154, DJ-I 
10.5.2005, p. 163, republicado por ter saído com 
incorreção, disponível em <http://www.stj.gov.br>, 
acesso em 2.10.2005. 

lho tem por escopo analisar suas novas co-
res e mais recentes tons. 

1. Homologação de sentença estrangeira 

O trâmite de execução de uma senten-
ça estrangeira, em sentido amplo, compre-
ende duas etapas, quais sejam, seu reconhe-
cimento e sua posterior execução. 

0 reconhecimento de sentença estran-
geira é também chamado de procedimento 
de exequatur. Consiste, basicamente, na 
declaração feita por um Estado de que se 
submete A execução de uma sentença ema-
nada por outro Estado. Em outras palavras, 
a decisão proferida num ordenamento jurí-
dico estrangeiro passa a ter a mesma vali-
dade que uma decisão exarada por um ór-
gão  nacional. 

Este reconhecimento é feito após um 
exame realizado por órgão judiciário do 
pais onde se pretende executar forçosamen-
te a sentença estrangeira com vistas a de-
terminar se ela fere as leis locais ou viola a 
ordem pública interna. 

O exequatur 6, assim, o tramite pro-
cessual por meio do qual a justiça estatal 
exerce controle sobre alguns dos elemen-
tos e dos aspectos da sentença estrangeira, 
seja arbitral ou estatal, para obter uma de-
claração no sentido de que ela goza das 
condições exigidas pela lei interna ou tra-
tado aplicável para ser executada. 

Cumpre frisar que ela não implica 
numa análise de mérito, mas apenas numa 
avaliação de requisitos meramente formais. 

2. Leis internas e ordem pública 

A autonomia da vontade pode ser de-
finida como a liberdade de contratar, de 
criar direitos. Todavia, como nenhum prin-
cipio é absoluto, este tem por limites as re-
servas impostas pelo ordenamento jurídico 
de cada pais. Tais restrições se mostram 
ainda mais significativas quando se cuida 
da 'homologação e da conseqüente execu-
ção de sentença estrangeira. 
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Entre os obstáculos à autonomia da 
vontade encontram-se as leis internas e a 
ordem pública. Uma violação a qualquer 
desses dois elementos conduzirá fatalmen-
te ao não reconhecimento de uma sentença 
alienígena. 

Assim sendo, as partes, ao conven-
cionarem a arbitragem como meio de reso-
lução de controvérsias, precisam de muita 
cautela. Embora a ratificação de conven-
ções e tratados internacionais sobre o insti-
tuto aponte para uma tendência de harmo-
nização das regras que regem o instituto, o 
tratamento dispensado por cada Estado A 
arbitragem ainda não é homogêneo. 

bem possível que uma matéria as-
sunto de arbitragem segundo o ordenamento 
jurídico de um determinado pais possa não 
o ser em outro. A sentença arbitral proferi-
da sob as regras de um ordenamento juridi-
co, que verse sobre tema estranho ao obje-
to de arbitragem noutro, poderá ter sua ho-
mologação e execução denegada. Nesse 
sentido dispõe, por exemplo, o inciso I do 
art. 39 da Lei n. 9.307/1996. No Brasil, a 
recusa será dada de oficio pela autoridade 
competente do pedido de reconhecimento 
da referida sentença, no caso, o STJ, inde-
pendentemente de provocação da parte con-
trária. 

Também motivo de preocupação no 
reconhecimento de sentença arbitral estran-
geira, a ordem pública pode ser definida 
como o conjunto de normas que não podem 
ser alteradas pela vontade particular, carac-
terizando-se como fator de resistência ao 
pleno exercício de liberdade das partes. 

Nem todos os autores distinguem, mas 
a ordem pública pode ser dividida em duas: 
(a) ordem pública interna ou nacional, que 
é o limite estabelecido pela legislação, res-
tringindo a liberdade individual, as dispo-
sições e convenções particulares que ferem 
os princípios fundamentais da organização 
social de um estado soberano; e (b) ordem 
pública internacional ou externa, que 6 o 
limite que um estado soberano opõe à vali-
dade extraterritorial de leis estrangeiras, 
atos e sentenças de outro pais. E também 

chamada de ordem pública do direito in-
ternacional privado. 

Há quem sustente, a exemplo de Ha-
roldo Valladão e Clóvis Beviláqua, que esta 
ordem pública internacional pode ser inter-
pretada no sentido de uma ordem jurídica 
internacional que condena o racismo, a po-
ligamia, a escravidão, o confisco de bens 
de pessoas inocentes ou outras infrações aos 
princípios morais da comunidade interna-
cional, embora sem negar os efeitos pa-
trimoniais desses fatos.4

0 certo é que a ordem pública ainda é 
um forte elemento limitador à homologa-
cão e execução de sentenças arbitrais alie-
nígenas, embora se perceba um relativo 
abrandamento em seus efeitos. Há uma ten-
dência na jurisprudência em se considerar 
imprópria a aplicação da ordem pública 
nacional, restringindo a recusa de reconhe-
cimento somente àqueles casos em que a 
internacional for violada. 

Embora tenha havido uma evolução no 
sentido de se limitar os casos de denegação 
de homologação e execução de sentenças 
arbitrais estrangeiras, não se pode ignorar 
que as leis internas e a ordem pública ain-
da persistem como entraves não apenas no 
Brasil, mas no ordenamento jurídico de di-
versos países, como se demonstrará a se-
guir. 

3. Sentença arbitral estrangeira 

A Lei n. 9.307/1996 conceitua senten-
ça arbitral estrangeira em seu art. 34, pará-
grafo único, como aquela proferida fora do 
território nacional. A Convenção de Nova 
Iorque de 1958, parte do mesmo principio, 
porém, em seu art. I, o amplia, permitindo 

4. Além da ordem pública nacional e da inter-
nacional, há a supranacional, também chamada ge-
ral, universal, convencional. E a que foi estabelecida 
por vários países em convenção de direito público 
internacional, com efeitos sobre o direito interna-
cional privado de cada pais signatário ou aderente. 
Nesse sentido: Haroldo Valladdo, Direito Interna-
cional Privado; Clóvis Beviláqua, Princípios Ele-
mentares de Direito Internacional Privado. 
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que o Estado no qual é requerido o reco-
nhecimento e a execução da sentença arbi-
tral alienígena aplique suas regras a todas 
as sentenças tidas como estrangeiras con-
forme sua legislação interna. 

Anteriormente A Lei de Arbitragem, o 
sistema vigente de reconhecimento de sen-
tenças arbitrais alienígenas era o de dupla 
homologação. A sentença deveria ser san-
cionada pelo órgão judiciário competente 
no seu pais de origem para, posteriormen-
te, ser homologada pelo órgão judiciário 
competente brasileiro. 

Essa regra gerava, além da inconve-
niência burocrática, situações surreais em 
que sentenças arbitrais estrangeiras não 
eram homologadas simplesmente pelo fato 
de que no ordenamento jurídico do pais em 
que foi proferida, não havia a previsão de 
sua primeira homologação, o que tornava 
logicamente impossível, sua segunda ho-
mologação.' 

Coerentemente, o legislador acabou 
com essa necessidade e, para essa mesma 
sentença ser reconhecida ou executada, 
basta, tão somente, sua homologação, a 
principio, pelo STF, hoje, pelo STJ. 

A Lei de Arbitragem dispõe no caput 
do art. 34, que a sentença será reconhecida 
ou executada no Brasil em conformidade 
com as regras de direito trazidas no bojo 
de tratados internacionais com eficácia no 
ordenamento interno e, na sua ausência, 
estritamente de acordo com a legislação 
interna. Assim, como explica Beat Walter, 
a Lei n. 9.307/1996 estabelece, em relação 

homologação e a execução de sentença 
arbitral alienígena, a primazia das normas 
de direito inseridas em tratados internacio-

5. Em trabalho anterior a Lei de Arbitragem. 
Samtleben afirma que, "Condição sine qua non para 
a homologação da sentença arbitral estrangeira, 6 que 
ela tenha sido confirmada ou declarada exequível no 
pais de origem por uma decisão judicial que preen-
cha todos os requisitos dos quais depende a homolo-
gação de decisões estrangeiras conforme o direito 
brasileiro" (Jurgen Samtleben, "Arbitragem comer-
cial no direito internacional privado brasileiro", Re-
vista da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, n. especial, p. 209-210). 

nais aprovados pelo pais sobre as de ori-
gem interna.' 

Contudo, de nada adiantaria a dispo-
sição do legislador em privilegiar regras 
acordadas em convenções internacionais, se 
o Brasil não ratificasse os tratados que ver-
sam sobre a homologação e a execução de 
sentenças arbitrais estrangeiras dos quais é 
signatário. 

Talvez por esse motivo, em menos de 
uma década, o pais tenha aprovado por de-
creto legislativo e promulgado por decreto 
presidencial três dos principais acordos 
multilaterais já firmados sobre a matéria: 
(a) Convenção de Nova Iorque sobre o 
Reconhecimento e a Execução de Senten-
ças Arbitrais Estrangeiras, de 10 de junho 
de 1958,7 (b) Convenção Interamericana 
sobre Arbitragem Comercial Internacional 
do Panama', de 30 de janeiro de 1975,g e 
(c) Convenção Interamericana sobre a Efi-
cácia Extraterritorial das Sentenças e Lau-
dos Arbitrais Estrangeiros de Montevidéu, 
de 8 de maio de 1979.9

6. Beat Walter Rechsteiner, Arbitragem Pri-

vada Internacional no Brasil depois da Leio. 9.307/ 

1996— Teoria e Prática, pp. 137-138. 
7. Brasil, Decreto Legislativo n. 52, de 

24.4.2002, aprova o texto da Convenção sobre o Re-
conhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais 
Estrangeiras (Convenção de Nova 1orque), concluí-
doem Nova lorque, em 10.6.1958, DOU-1 26.4.2002, 
p. 2; Decreto n. 4.311, de 23.7.2002, promulga a 
Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução 

de Sentenças Arbitrais Estrangeiras, DOU-1 
24.7.2002, p. 3. 

8. Brasil, Decreto Legislativo n. 90, de 6.6.1995, 
aprova o texto da Convenção lnteramericana sobre 
Arbitragem Comercial Internacional, concluida em 
30.1.1975, na cidade do Panamá. DOU-1 12.6.1995, 
p. 8.482; Decreto n. 1.902, de 9.5.1996, promulga a 

Convenção lnteramericana sobre Arbitragem Comer-

cial Internacional, de 30.1.1975, DOU-1 10.5.1996, 
p. 8.012. 

9. Brasil, Decreto Legislativo n. 93, de 
20.6.1995, aprova o texto da Convenção Intern-
mericana sobre Eficácia Extraterritorial das Sen-

tenças e Laudos Arbitrais Estrangeiros, concluído 

em Montevidéu, em 8.5.1979, DOU-1 23.6.1995, p. 
9.197; Decreto n. 2.411, de 2.12.1997, promulga a 
Convenção lnteramericana sobre Eficácia Extrater-
ritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais Estran-
geiros, concluído em Montevidéu em 8.5.1979, 

DOU-1 3.12.1997, p. 28.436. 
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Além disso, como membro do Merco-
sul — Mercado Comum do Sul, o pais tam-
bém é signatário do Protocolo de Las Lams 
sobre Cooperação e Assistência Juris-
dicional em Matéria Civil, Comercial, Tra-
balhista e Administrativa, de 27 de junho 
de 1992.m Sua relevância prática para a 
homologação e a execução de sentenças 
arbitrais estrangeiras, no entanto, 6 peque-
na em relação aos Estados-membros do blo-
co, já que todos eles ratificaram as conven-
ções multilaterais acima citadas. 

Além desses acordos vários outros tra-
tados latino-americanos anteriores discipli-
nam o reconhecimento e a execução de sen-
tenças arbitrais estrangeiras. 

Há ainda tratados bilaterais celebra-
dos pelo Brasil aplicáveis A arbitragem in-
ternacional. Cumpre destacar, particular-
mente, a Convenção de Cooperação Judi-
ciária, em Matéria Civil, Comercial, Tra-
balhista e Administrativa, celebrada com a 
França em 30 de janeiro de 1981.11 A con-

10. Brasil, Decreto Legislativo n. 88, de 
1.12.1992, aprova o texto do Protocolo para a Solu-
ção de Controvérsias, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil, a República Argentina, a Re-
pública do Paraguai e a República Oriental do Uru-
guai, em Brasilia, em 17.12.1991, DOU-I 2.12.1992, 
p. 16.613; Decreto n. 922, de 10.9.1993, promulga o 
Protocolo para a Solução de Controvérsias, firmado 
em Brasília em 17.12.1991, no âmbito do Mercado 
Comum do Sul, DOU-1 13.9.1993, p. 13.552. 

11. Brasil, Decreto Legislativo n. 38, de 
2.9.1984, aprova o texto da Convenção de Coope-
ração Judiciária em Matéria Civil Comercial, Tra-
balhista e Administrativa, assinada em Paris, a 
30.1.1981, pelos Governos da República Federativa 
do Brasil e da República Francesa, DOU-1 3.9.1984, 
p. 12.833; Decreto n. 91.207, de 29.4.1985, promul-
ga a Convenção de Cooperação Judiciária em Ma-
téria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrati-
va entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Francesa, DOU- I 
30.4.1985, p. 6.593; Decreto Legislativo n. 163, de 
3.8.2000, aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Judiciária em Matéria Civil, celebrado entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Cover-
no da República Francesa, em Paris, em 28.5.1996, 
DOU-1 4.8.2000, p. 1; Decreto n. 3.598, de 12.9.2000, 
promulga o Acordo de Cooperação em Matéria Ci-
vil entre o Governo da República Federativa e o 
Governo da República Francesa, celebrado em Pa-
ris, em 28.5.1996, DOU-I 13.9.2000, p. 6. 

vengão 6 aplicável expressamente a senten-
ças arbitrais, sendo este aspecto de relevân-
cia prática com relação aos laudos proferi-
dos no âmbito da Camara Internacional do 
Comércio de Paris — CCl/ICC, quando a 
sede do tribunal arbitral tem sua localiza-
ção dentro do território francês." 

4. Homologação de sentença arbitral 
alienígena no direito estrangeiro 

A grande maioria dos países adota um 
procedimento de reconhecimento de sen-
tenças arbitrais estrangeiras para que estas 
sejam executadas em seu território. Esse 
processo de homologação assumirá diferen-
tes contornos, dependendo do Estado onde 
será instaurado. 

Na Grã-Bretanha, a matéria é regula-
da pela Lei de Arbitragem de 1996. As sen-
tenças arbitrais estrangeiras, para serem 
executadas, deverão ter permissão da Cor-
te competente, a Queen's Bench Division, 
integrante da High Court of Justice. Após 
seu consentimento, que também é exigido 
para sentenças arbitrais nacionais, o pro-
cesso para a execução será equivalente 
Aquele empregado para sentenças ou deci-
sões emanadas da Corte." 

Essa autorização só será dada se a 
matéria objeto do litígio for arbitrável se-
gundo a lei inglesa e se a sentença arbitral 

12. 0 Brasil também tem acordo similar com 
o Uruguai. Todavia, sua aplicacao foi prejudicada 
pelo Protocolo de Las Lefts de 1992, acordo multi-
lateral que regula a arbitragem no Mercosul. Brasil, 
Decreto Legislativo n. 77, de 9.5.1995, aprova o texto 
de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, Comer-
cial, Trabalhista e Administrativa celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Oriental do Uruguai. em Mon-
tevidéu, em 28.12.1992, DOU-1 15.5.1995, p.6.865; 
Decreto n. 1.850, de 10.4.1996, promulga o Acordo 
de Cooperação Judiciaria em Matéria Civil, Comer-
cial, Trabalhista e Administrativa, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Oriental do Uruguai, de 28.12.1992, 
DOU-1 11.04.1996, p. 5.939. 

13. Joel Dias Figueira Júnior, Arbitragem, 
Legislação Nacional e Estrangeira e o Monopólio 
Jurisdicional, p. 257. 



198 REVISTA DE DIREITO MERCANTIL-140 

estrangeira não for contrária à ordem pú-
blica. 

Na França, a arbitragem é assunto 
inserto no Código de Processo Civil. A le-
gislação impôs maiores formalidades para 
a sentença arbitral interna do que para a 
internacional. Mas, ainda assim, para que 
tanto uma quanto a outra sejam executadas, 

necessário que um Tribunal de Instância 
Superior competente profira deliberação 
favorável ao exequatur, tornando possível 
sua execução." 

Não será concedida essa decisão se a 
sentença arbitral estrangeira for contrária 
ordem pública internacional. 

Na Itália, seu reconhecimento e exe-
cução são regulados pelo Código de Pro-
cesso Civil. Assim, a homologação sera' 
solicitada ao Presidente da Corte de Apelo 
da circunscrição em que reside a outra par-
te. Caso esta última não resida na Itália, a 
Corte de Apelo competente 6 a de Roma. 

A autoridade competente só dará o 
exequatur se a decisão não for contrária 
ordem pública e se a matéria for arbitrável, 
segundo a lei italiana. 

Nos Estados Unidos, a arbitragem é 
regulada pela Lei Federal de Arbitragem de 
1925. A sentença arbitral estrangeira esta-
rd sujeita a um juizo de admissibilidade do 
Poder Judiciário. A norma adotou as regras 
das Convenções de Nova Iorque de 1958 e 
a Interamericana sobre Arbitragem Comer-
cial Internacional de 1970. 

Como destaca Natália Cristina Chaves, 
ambos acordos prevêem que o objeto do 
litígio deve ser arbitrável segundo as leis 
internas do pais signatário e que a ordem 
pública não poderá ser violada, também nos 
EUA a concessão do exequatur está condi-
cionada.' 

A submissão de sentenças estrangei-
ras à aprovação pelo Poder Judiciário é pro-

14. Idem, ibidem. 
15. Natalia Cristina Chaves, Arbitragem Co-

mercial Internacional: Comentários acerca do Pro-
cedimento de "Exequatur" no Brasil e no Exterior, 
acesso em jan. 2003. 

cedimento de praxe nos mais variados pi-
ses, pelo que não poderia ser diferente no 
Brasil. Embora tal procedimento represen-
te certa barreira aos negócios internacio-
nais, contestar sua presença no ordena-
mento jurídico pátrio, além de ir contra uma 
prática adotada internacionalmente, seria o 
mesmo que defender vantagens não ofere-
cidas por nenhum outro pais a contratantes 
estrangeiros. 

5. Homologação e execução de sentença 
arbitral estrangeira no Brasil 

Muito se debateu sobre a previsi-
bilidade de homologação de sentenças 
arbitrais estrangeiras no Brasil. A Lei n. 
9.307/1996, ao estabelecer no art. 35, pa-
rágrafo único que, uma sentença arbitral 
alienígena, para ser reconhecida e executa-
da, deveria ser homologada, deu fôlego a 
essa discussdo.16

Essa querela estava intimamente liga-
da à discussão em torno da natureza jurídi-
ca da arbitragem. Ao se questionar a ne-
cessidade, ou não, de uma maior interfe-
rência estatal no procedimento arbitral, es-
tava se discutindo, indiretamente, qual de 
seus aspectos se privilegiaria: o público ou 
o privado. 

Os privatistas, contrários ao procedi-
mento do exequatur alegavam que, a regra 
inserida na alínea h, do art. 102, da Consti-
tuição Federal de 1988, não autorizava a 
homologação de sentença arbitral estran-
geira, referindo-se, tão-somente, a senten-
ça estrangeira, entendendo-se, como tal, a 
emanada de órgão judicial proferida por 
autoridade pública. Assim, ao ampliar a 
então competência do STF, a Lei de Arbi-
tragem estaria incorrendo em flagrante ile-
galidade." 

16. Marco Aurélio Gumieri Valério, "Ainda 
sobre a necessidade de homologação das sentenças 
arbitrais estrangeiras pelo STF e a Convenção de 
Nova Iorque de 1958", RDM 131/92, jul.-set. 2003. 

17. "A Lei de Arbitragem atribui ao STF a 
competência para homologar laudos arbitrais estran-



ATUALIDADES 199 

Além disso, o fato de decorrer da von-
tade das partes e ser destinada a dirimir 
contendas sobre direito patrimonial dispo-
nível, não havendo intervenção de autori-
dade pública estrangeira, tornaria a senten-
ça arbitral um titulo executivo extrajudicial, 
e não judicial como consta no art. 31 da 
Lei Marco Maciel, o que justificaria sua 
execução similar à de um titulo extrajudicial 
internacional, nos termos do art. 585, VII, 
do CPC." 

Ademais, a homologação de sentença 
judicial estrangeira se justificaria em virtu-
de de se tratar de ato emanado de autorida-
de pública que se pretende seja executado 
e cumprido em outro território, enquanto 
que, a sentença arbitral estrangeira é ato 
privado, proferido por pessoa ou pessoas 
despidas de qualquer autoridade pública 
pelo que não se justificaria esta apreciação. 

Em derradeiro, ao lado desses argu-
mentos, apontava-se a morosidade nos pro-
cessos de homologação de sentença arbitral 
estrangeira, tendo em vista a quantidade de 
casos a serem julgados. 

Já os publicistas, favoráveis ao proce-
dimento do exequatur, apoiavam a cons-
titucionalidade do art. 35, da Lei de Arbi-
tragem, defendendo a tese de que essa nor-
ma infraconstitucional não conferia, então 
ao STF, a competência para homologar sen-
tença arbitral estrangeira, o que, de fato, 
seria uma infração a'  hierarquia das leis. Na 

geiros. Ocorre que tal competência não se afigura 
entre as enumeradas no art. 102 da CF. Segundo esse 
dispositivo, o STF 6 competente para a homologa-
cão de sentenças estrangeiras. Ao atribuir mais uma 
hipótese de competência, incorre a Lei de Arbitra-
gem ern flagrante inconstitucionalidade" (Alexandre 
Freitas Câmara, Arbitragem — Lei n. 9.307/1996, 
pp. 123-124). 

18. "E certo que a norma citada trata da eficá-
cia executiva de títulos extrajudiciais estrangeiros, 
mas isso não desabona nossa proposta. Ora se os tí-
tulos extrajudiciais estrangeiros são eficazes no Bra-
sil, independentemente de homologação, a fortiori 
assim deve ser considerado um Mulo judicial cuja 
formação se dá em razão da opção, pelas partes, por 
solucionar seu conflito através da arbitragem" (idem, 
p. 125). 

verdade, o que ela faz é igualar, em impor-
tância e tratamento, a sentença arbitral es-
trangeira com a sentença judicial estrangei-
ra. Na verdade, a competência do STF para 
homologá-la estaria implicitamente inclui-
da na regra do art. 102, alínea h, da Consti-
tuição Federal. 

Argumentavam ainda que, apesar da 
investidura no cargo de arbitro ter caráter 
privado, a função e o exercício são de inte-
resse estatal e, portanto, de caráter públi-
co. Assim, o árbitro, ao ser indicado pelas 
partes, não atua apenas em nome delas, mas 
também, em nome do Estado, fundamento, 
portanto, para equiparar árbitros a juizes 
togados e, sentença arbitral à sentença ju-
dicial, decorrendo, dai, o caráter de titulo 
executivo judicial. Tendo em vista que, para 
a sentença judicial estrangeira ter eficácia 
de titulo executivo judicial era necessária a 
sua homologação pelo STF, hoje pelo STJ, 
o mesmo deve ocorrer com a sentença ar-
bitral estrangeira. 19

Por fim, quanto à questão da demora 
nos julgamentos, justificavam-na pela ne-
cessidade de um procedimento que atendes-
se, em seus tramites, aos princípios infor-
madores do processo. 

Existia, ainda, um posicionamento 
conciliatório que, de certa forma, saiu ven-
cedor. Apesar de reconhecerem a necessi-
dade de homologação da sentença arbitral 

19. "No plano internacional, a sentença ou lau-
do arbitral não possui a mesma eficácia das decisões 
nacionais, circunstância que decorre da noção de 
soberania estatal, que a seu turno trap os limites da 
jurisdição estatal. Logo, a decisão proferida por au-
toridade estrangeira não adquire eficácia extrater-
ritorial automática, sujeitando-se, na forma das con-
venções internacionais sobre a matéria ou da legis-
lação do Estado em que se lhe pretenda validar, al-
gum mecanismo de incorporação na ordem interna. 
Entre nós, esse processo de incorporação toma o 
nome de homologação de sentença estrangeira, e, no 
direito comparado, de um modo geral, é tratado como 
meio de reconhecimento e execução de decisões pro-
feridas por tribunais estrangeiros" (Lauro da Gama, 
Arbitragem — A Nova Lei Brasileira e a Praxe In-
ternacional. Reconhecimento e Execução de Senten-
ças Arbitrais Estrangeiras, p.311). 
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estrangeira, eram a favor de se retira-la do 
rol de competências do STF de modo a 
desafogá-lo, o que de fato ocorreu, transfe-
rindo-se para o STJ. Todavia, desejavam 
que fosse atribuida ou ao juiz competente 
para a execução da sentença arbitral estran-
geira ou ao juiz originário da causa.2°

6. Procedimento junto ao STJ 

A Resolução n. 9, de 4 de maio de 
2005, estipulou, em seu art. 12, a criação 
das classes processuais de homologação de 
sentença estrangeira e de cartas rogatórias 
no rol dos feitos submetidos ao STJ. Cabe 
a estas observar as regras dispostas em ca-
ráter excepcional, até que o Plenário da 
Corte aprove disposições regimentais pró-
prias. 

No parágrafo único deste mesmo arti-
go, foi sobrestado o pagamento de custas 
processuais nos casos de homologação que 
deram entrada no Tribunal após a publica-
cão da EC n. 45/2004, ate deliberação pos-
terior. Essa medida visa atender A disposi-
ção contida no art. 112, cap ut, do Regimen-
to Interno do Superior Tribunal de Justiça 
— RISTJ, que dispensa o pagamento de 
taxas nos processos de sua competência 
origindria.21

Contrariando disposição anterior do 
Ato n. 15/2005, que delegou a atribuição 
para homologar sentenças estrangeiras ao 
Vice-Presidente, a competência retorna, 
segundo o art. 2Q da Resolução n. 9/2005, 
ao Presidente do STJ. 

Pelo art. 3, a homologação de senten-
ça estrangeira será requerida pela parte in-
teressada ou remetido por carta rogatória, 
faculdade atribuida pelo art. 19 do Proto-
colo de Las Lefias. A petição inicial deverá 

20. Natália Cristina Chaves, Arbitragem Co-
mercial Internacional  cit., acesso em jan. 2003. 

21. Brasil, STJ, Regimento Interno do STJ, 
disponível em <http://www.stj.gov.br>, acesso em 
2.10.2005. Art. 112, caput: "No Tribunal, não serão 
devidas custas nos processos de sua competência ori-
ginaria ou recursal". 

conter as indicações constantes do art. 282 
do CPC, e ser instruída com a certidão ou 
cópia autêntica do texto integral da senten-
ça estrangeira, além de outros documentos 
indispensáveis, devidamente traduzidos e 
autenticados.22 No que tange ao procedi-
mento, o pedido de homologação — ajui-
zado pelo próprio interessado ou remetido 
por carta rogatória 

0 art. 42 da Resolução n. 9/2005 lem-
bra que a sentença estrangeira não terá efi-
cácia no Brasil sem a prévia homologação 
pelo STJ ou por seu Presidente. Seu § 1 2
abre a possibilidade para que provimentos 
não-judiciais que, pela lei brasileira, tenham 
natureza de sentença, também sejam homo-
logados. Já o § 22 abre a possibilidade para 
que sentença alienígena possa ser homolo-
gada parcialmente. Por fim, mas não me-
nos importante, o § 32 admite tutela de ur-
gência nos procedimentos de homologação 
de sentença estrangeira. 

Sao ainda requisitos indispensáveis 
homologação de sentença alienígena, se-
gundo o art. 52 da Resolução n. 9/2005: I 
— haver sido proferida por autoridade com-
petente; II — terem sido as partes citadas 
ou haver-se legalmente verificado a reve-
lia; III — ter transitado em julgado; e IV 
— estar autenticada pelo cônsul brasileiro 
e acompanhada de tradução por tradutor 
oficial ou juramentado no Brasil. 

Frisa o art. 62, não sell homologada 
sentença estrangeira que ofenda a sobera-
nia ou a ordem pública. 

22. Brasil, Lei n. 5.869, de 11.1.1973. Códi-
go de Processo Civil, disponível em <http:// 
www.planalto.gov.br>, acesso em 2.10.2005. Art. 
112, caput: "No Tribunal, não serão devidas custas 
nos processos de sua competência originaria ou 
recursal. Art. 282: A petição inicial indicará: 1 — o 
juiz ou tribunal, a que é dirigida; II — os nomes, 
prenomes, estado civil, profissão, domicilio e resi-
dência do autor e do réu; Ill — o fato e os fundamen-
tos jurídicos do pedido; IV — o pedido, com as suas 
especificações; V — o valor da causa; VI — as pro-
vas com que o autor pretende demonstrar a verdade 
dos fatos alegados; VII — o requerimento para a ci-
tacão do réu". 
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Já o art. 82 garante que a parte interes-
sada será citada para, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, contestar o pedido de homologa-
ção de sentença alienígena. A defesa, pelo 
art. 92, somente poderá versar sobre auten-
ticidade dos documentos, inteligência da 
decisão e observância dos requisitos da 
Resolução n. 9/2005. Na hipótese de con-
testação A homologação de sentença estran-
geira, o processo será distribuído para jul-
gamento pela Corte Especial, cabendo ao 
relator os demais atos relativos ao andamen-
to e A instrução do processo. Na hipótese 
de revel ou incapaz o requerido, será no-
meado curador especial pessoalmente no-
tificado dos atos procedimentais. 

0 Ministério Público, segundo o art. 
10, terá vista dos autos pelo prazo de 10 
(dez) dias, podendo impugná-las. 

Das decisões do Presidente na homo-
logação de sentença estrangeira é garanti-
do, pelo art. 11, o cabimento de agravo re-
gimental contra decisões do Vice-Presiden-
te do STJ ou do relator do processo, e os 
embargos de declaração, destinados ao es-
clarecimento de obscuridade ou contradi-
ção, ou, ainda, ao suprimento de lacuna na 
decisão. 

Com o deslocamento, para o STJ, da 
competência para reconhecer sentenças 
arbitrais estrangeiras criou-se a possibili-
dade de reapreciação da matéria pelo STF, 
em sede de recurso extraordinário, sempre 
que houver violação de norma constitucio-
nal ou declaração de inconstitucionalidade 
de um tratado ou lei federal, como frisa o 
art. 102, III, da Constituição Federal. Po-
rém, a EC n. 45/2004 introduziu restrição 
ao cabimento de tal recurso, que deverá 
desestimular a sua utilização desarrazoada 
nos processos, inclusive de homologação.23

Em derradeiro, o art. 12 determina que 
a sentença estrangeira homologada seja 

23. Nesse sentido: Nadia de Arai* e Lauro 
Gama Júnior, Sentenças Estrangeiras e Cartas 
Rogatórias: Novas Perspectivas da Cooperação In-
ternacional, disponível em <http://www.mundoju-
ridico.adv.br>, acesso em 12 dez. 2005. 

executada por carta de sentença no Juizo 
Federal competente. 

Conclusão 

Nada impede que um Estado determi-
ne que, em seu território, somente se apli-
cará a lei que promulgou e se executará as 
sentenças proferidas por seus tribunais. E 
o clássico aforismo lex non valet extra 
territorium. Entretanto, o fato é que, ho-
diernamente, os Estados não se esquivam 
da necessidade de que, em determinados 
casos, deve reconhecer, em seu território, 
a eficácia da lei estrangeira e de sentenças 
proferidas no exterior. 

Esse reconhecimento deve ser credi-
tado h evolução das relações negociais, 
principalmente a partir da década de 1980. 
A abertura dos mercados de países até en-
tão fechados ao intercâmbio mercantil, a 
exemplo do Brasil, propiciou uma revolu-
ção no comércio internacional, mitigando 
a clássica noção de soberania. 

A Reforma do Judiciário não alterou 
os pressupostos positivos e negativos de 
homologação das sentenças arbitrais estran-
geiras, previstos na Lei n. 9.307/1996, na 
Convenção de Nova Iorque de 1958, na Con-
venção do Panama* de 1975 ou, ainda, no 
Protocolo de Las Lefias de 1992. 

E natural, todavia, que seu procedi-
mento no STJ e o entendimento jurispru-
dencial dominante no STF sofram algumas 
modificações, até pelo caráter diverso que 
definem as duas cortes, até porque, como 
afirmam Nádia de Araújo e Lauro Gama, 
"para um pais que se afirma como líder re-
gional, busca maior credibilidade no con-
texto internacional e o incremento de suas 
transações comerciais com parceiros estran-
geiros, 6 salutar que a cooperação judiciá-
ria internacional permaneça na ordem do 
dia, sofrendo as criticas que induzem ao 
aperfeiçoamento". 

Em concreto, é cedo para avaliar como 
o STJ desempenhará suas novas funções, 
mas é certo que terá de afeiçoar-se — e logo 
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— aos mecanismos, cada vez mais ágeis, 
de cooperação internacional utilizados no 
Brasil, a fim de enfrentar os desafios jurí-
dicos gerados pelo incremento do comér-
cio internacional e pela integração regio-
nal. 
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